PORTARIA  Nº 00248,  DE  31  DE  JANEIRO  DE 2002.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e considerando o disposto na Norma Operacional nº 001, de 24 de Abril de 2001, do Ministério da Educação, 

RESOLVE:

Art. 1º. As atividades de gerência, administração, planejamento, manutenção, utilização e controle dos equipamentos e serviços de telefonia (fixa e móvel), no âmbito da UFMG, passam a ser executadas de acordo com os procedimentos estabelecidos nesta Norma Operacional.

CAPÍTULO I

DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA,

PATRIMONIAL E OPERACIONAL

]

Art. 2º. O Centro de Computação (CECOM) é o órgão responsável pela gestão do sistema de telefonia da UFMG, devendo, para isso, cuidar da implantação e acompanhamento desta Norma, da operação e manutenção das centrais telefônicas, do planejamento e controle de seus custos financeiros, da tarifação de seus serviços, da análise de expansão e atualização tecnológica, bem como da gerência de contratos e serviços terceirizados. 

§ 1º Não se enquadram aqui os serviços de atendimento telefônico, seja para recepção ou encaminhamento de chamadas.

§ 2º Para cumprir suas atribuições, o CECOM deverá contar com serviços de apoio administrativo descentralizados, que ficarão a cargo das respectivas unidades acadêmicas e órgãos administrativos que sejam usuários dos serviços de telefonia.

Art. 3º. Os aparelhos, equipamentos e demais acessórios de comunicação que integram os serviços de telecomunicações da UFMG são objeto de controle patrimonial, cuja responsabilidade pelo uso e guarda é atribuída à unidade acadêmica ou órgão administrativo no ato da entrega ou instalação.

Parágrafo único. A transferência para outra unidade acadêmica ou órgão administrativo, ou devolução do aparelho ao CECOM, deverá ocorrer nas mesmas condições do recebimento, sendo atribuído ao responsável o ônus sobre possíveis danos causados por uso inadequado do aparelho.

02

PORTARIA  Nº 00248,  DE  31  DE  JANEIRO  DE 2002.

Art. 4º. Toda edificação que sediar equipamentos que componham centrais telefônicas deve possuir instalações especialmente isoladas para acolher estes equipamentos. O acesso à este espaço físico deverá ser restrito e controlado pelo CECOM.

Art. 5º. Caberá ao CECOM manter, atualizar e divulgar informações relacionadas à distribuição dos equipamentos, seus troncos, linhas ou ramais, bem como sua localização e utilização.

Art. 6º. Todas as atividades que envolvam a instalação de vias aéreas ou dutos subterrâneos, cabos e antenas de transmissão, mesmo que sejam instalados por terceiros ou empresas concessionárias de telecomunicações, devem ser objeto de análise e aprovação pelo CECOM.

Art. 7º. Quando do projeto e execução de obras e reformas, bem como pequenos serviços de expansão que envolvam os serviços de rede de telefonia, caberá ao CECOM e ao DPFO (Departamento de Planejamento Físico e Obras) atuar de maneira coordenada, guardando-se as seguintes atribuições:

· Com relação ao projeto e execução de Obras e Reformas:

· Gerência e execução a cargo do DPFO com participação do CECOM;

· Com relação às pequenas expansões de rede:

· Gerência e execução a cargo do CECOM com participação do DPFO.

Parágrafo único. Normas e procedimentos comuns devem ser firmados entre estes órgãos para assegurar a realização destas atividades de maneira integrada e com qualidade.

CAPÍTULO II

DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E EXECUÇÃO FINANCEIRA

Art. 8º. Anualmente, o CECOM apoiará a Pró-reitoria de Planejamento (Proplan) na avaliação e previsão orçamentária da Universidade, relativas a gastos com o sistema e os serviços de telefonia utilizados pela UFMG.

Art. 9º. Os recursos previstos e aprovados serão repassados pela Proplan às Unidades Gestoras acadêmicas. Os recursos referentes às unidades administrativas serão repassados diretamente ao CECOM.

Art. 10º. Mensalmente, o CECOM cuidará do processamento dos dados da tarifação interna, providenciará a alocação dos recursos e o pagamento das contas aos prestadores de serviço.
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§ 1º O pagamento dos serviços relacionadas as Unidades Gestoras localizadas fora do Campus Pampulha, e que sejam atendidas por centrais telefônicas específicas, será feito de forma descentralizada pelas próprias unidades, com acompanhamento e orientação do CECOM.

§ 2º O pagamento dos serviços relacionados às Unidades Gestoras acadêmicas localizadas no Campus Pampulha será providenciado pelo CECOM após repasse de recursos oriundos das respectivas unidades.

§ 3º Unidades acadêmicas e órgãos administrativos que não recebam, ou não disponham, de recursos orçamentários para pagamento dos serviços tarifados deverão repassar recursos próprios ao CECOM, nos moldes do parágrafo anterior.

CAPÍTULO III

DA UTILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA FIXA E SEUS SERVIÇOS

Art. 11º. As centrais de telefonia fixa da UFMG estão distribuídas no Campus da Pampulha, Campus da Saúde e unidades externas aos Campi da seguinte forma:

Modelo
Localização
Unidades atendidas

MD110
Reitoria, ICEx, Escola de Veterinária, Fafich, ICB
Todo o Campus Pampulha

MD110
Hospital das Clínicas
Todo o Campus da Saúde

MD110
Escola de Engenharia (Centro)
Escola de Engenharia (Centro) e Centro Cultural

BP250
Escola de Arquitetura
Escola de Arquitetura

BP250
Faculdade de Direito
Faculdade de Direito

BP250
FACE
FACE

BP250
Faculdade de Farmácia
Faculdade de Farmácia

BP250
Conservatório
Conservatório

Digivox
Núcleo de Ciências Agrárias
Núcleo de Ciências Agrárias

Art. 12º. Os ramais telefônicos das centrais relacionadas no Artigo anterior podem ter seus serviços programados e discriminados nas seguintes categorias:

· Restrita: 

faz e recebe apenas ligações internas;

· Semi-restrita: 
faz ligações internas e recebe todo tipo de chamadas;

· Local: 

faz ligações locais e recebe todo tipo de chamadas;

· Local e Celular:
faz ligações locais e para celulares e recebe todo tipo de chamadas;

· DDD: 

faz ligações locais, nacionais, para celulares e recebe todo tipo de
                             chamadas;

· DDI: 

faz ligações locais, nacionais, internacionais, para celulares e recebe todo 
                             tipo de chamadas.
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Art. 13º. A definição para privilegiar ou bloquear serviços de ramais, associando-os às categorias informadas no Artigo anterior, é de responsabilidade do dirigente da unidade ou órgão solicitante. Este pedido deve ser formalizado ao CECOM, através dos instrumentos que este instituir, podendo ser encaminhadas por servidor devidamente indicado pelo dirigente.

Art. 14º. A expansão da quantidade de ramais existentes dentro de uma unidade deve ser solicitada com antecedência ao CECOM, e sua implantação, dependerá da aprovação deste, já que a viabilidade de liberação de novos ramais está associada à disponibilidade financeira, seja para ampliação da infra-estrutura das centrais, seja para o pagamento posterior dos custos contratuais de manutenção.

Parágrafo único. Caberá ao solicitante a viabilização dos recursos financeiros, após a aprovação técnica do CECOM.

Art. 15º. O sistema e os serviços de telefonia da UFMG devem ser utilizados no exclusivo interesse do serviço. A utilização em caráter particular deve gerar posterior ressarcimento das despesas decorrentes.

Art. 16º. Todas as ligações de longa distância (DDD e DDI), bem como as ligações efetuadas para números de celulares, devem ser acompanhadas e justificadas pelo responsável em cada unidade acadêmica ou órgão administrativo. 

§ 1º As ligações serão controladas através de relatórios mensais de consumo, para aferição e atesto pelos usuários. Estes relatórios devem ser arquivados nas unidades e órgãos usuários que também deverão reter, em arquivo, os comprovantes de ressarcimento das despesas, se for o caso. Os atestados deverão ser enviados mensalmente ao CECOM.

§ 2º Em situações excepcionais, ou a pedido dos dirigentes das unidades e órgãos usuários, o CECOM poderá emitir relatório discriminado de todas as ligações locais realizadas.

Art. 17º. Mesmo que a unidade acadêmica ou órgão administrativo possua serviço de telefonia fixa independente das centrais telefônicas da Universidade, deverá obedecer o disposto no Artigo 15º e no preâmbulo do Artigo 16º.

CAPÍTULO IV

DA UTILIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA MÓVEL CELULAR E SEUS SERVIÇOS

Art. 18º. O sistema de telefonia móvel celular, compreendido pelos equipamentos e linhas contratadas para uso institucional, somente poderá ser utilizado por servidores designados pelo Gabinete do Reitor. 
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§ 1º Os equipamentos e linhas de telefonia celular de propriedade da UFMG, ou a esta cedidos mediante contrato, destinam-se, exclusivamente, a comunicações em razão de serviço. A utilização em caráter particular deve gerar posterior ressarcimento das despesas decorrentes.

§ 2º Os usuários de equipamentos de telefonia celular deverão ser categorizados, em faixas de consumo, segundo análise do Gabinete do Reitor, amparada por opinião técnica do CECOM.

Art. 19º. Toda a utilização dos serviços de telefonia móvel celular deve ser acompanhada e justificada, especificamente, pelo usuário de cada linha contratada.

Parágrafo único. Os serviços serão controlados através das faturas mensais de consumo, emitidas pela empresa fornecedora do serviço para aferição e atesto pelos usuários. Os comprovantes de ressarcimento das despesas à Universidade, quando for o caso, e os atestados, deverão ser enviados mensalmente ao CECOM.

Art. 20º. O usuário do telefone móvel celular é responsável por sua guarda e conservação, devendo, em caso de perda do aparelho, notificar imediatamente, por escrito, ao CECOM e repor o equipamento, sem ônus para a UFMG.

Parágrafo único. Em caso de roubo, a notificação ao CECOM deverá estar acompanhada da respectiva ocorrência policial, para instrução do competente processo administrativo.

Art. 21º. Recomenda-se aos usuários absterem-se da utilização do telefone celular em locais que disponham de meios mais econômicos de comunicação.

Art. 22º. É vedada a transferência de uso do aparelho ou da linha de telefonia móvel celular a terceiros, sem a prévia autorização do Gabinete do Reitor e comunicação ao CECOM.

CAPÍTULO IV

DAS PROIBIÇÕES E LIMITAÇÕES

Art. 23º. É vedado utilizar os serviços telefônicos da UFMG, para as finalidades a seguir especificadas:

· acesso aos serviços especiais tarifados pelas concessionárias, codificados sob prefixos: 900, 102, 130 e 134;

· recebimento de ligações e mensagens a cobrar sejam elas locais ou interurbanas, exceto quando previamente autorizado pelo dirigente do órgão;

· transmissão de telegrama fonado, ressalvados aqueles em objeto de serviço, devidamente autorizados e registrados.
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Art. 24º. Os usuários de equipamentos de telefonia móvel celular, conforme o Parágrafo Segundo, do Artigo 18º, ficam sujeitos às seguintes faixas de consumo de serviços, estabelecidas em função de seus limites mensais de despesas:


Faixa I

- até R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais);


Faixa II
- até R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais);


Faixa III
- até R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais).

Parágrafo único. Caberá ao Gabinete do Reitor avaliar casos excepcionais que venham a exceder estes limites, seja em função de ocorrência esporádica ou frequente, que indique a necessidade de transferência do usuário para faixa superior.

CAPÍTULO V

DO RESSARCIMENTO

Art. 25º. As despesas decorrentes de ligações de longa distância (DDD/DDI) e celulares realizadas e que não sejam de interesse da Universidade deverão ser ressarcidas pelos usuários. No caso de serviços de telefonia celular, este ressarcimento independerá dos limites estabelecidos no Artigo anterior.

Art. 26º. Os valores que, por definição desta Norma, devam ser ressarcidos, serão pagos à Universidade pelos usuários, mediante depósito em conta bancária identificada e específica para esta finalidade, que será gerenciada pelo CECOM.

Parágrafo único. As autoridades administrativas, sob pena de co-responsabilidade e sem prejuízo dos procedimentos disciplinares cabíveis, adotarão imediatas providências para assegurar o ressarcimento referido no caput deste Artigo.

Art. 27º. Ocorrendo atraso do recolhimento dos valores indenizáveis, por parte do usuário, a unidade gestora deverá proceder à correspondente atualização monetária, a contar da data do vencimento da conta até a data do efetivo ressarcimento.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28º. Esta Norma, suas futuras atualizações, informações complementares, e os documentos e formulários exigidos para sua operacionalização, deverão ser publicados pelo CECOM para acesso através da Rede de Computadores da Universidade.
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Art. 29º. Esta Norma e suas definições devem manter subordinação e correlação com as diretrizes tecnológicas estabelecidas pela Assessoria de Tecnologia da Informação, ligada ao Reitor.

Art. 30º. Esta Norma entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Belo Horizonte, 31 de janeiro de 2002.

Professor Francisco César de Sá Barreto

Reitor

CECOM/dmm
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